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S E N T E N Ç A GIONÉLIO JAMES DA SILVA foi regularmente processado e hoje julgado pelo Tribunal do Júri da Comarca de Barra Mansa, como incurso nas penas do art. 121, § 2º, incisos II e IV, do Código Penal, consoante narra a denúncia. Adoto como relatório aquele apresentado em plenário ao conselho de sentença, cuja juntada aos autos ora determino. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Subordinado o julgamento ao Colendo de Jurados, este, respondendo ao primeiro quesito da série única de quesitos, reconheceu a materialidade do homicídio da vítima Sandro como imputado na denúncia. Em resposta ao segundo quesito da série única, o conselho de sentença afirmou ser o réu o autor dos disparos de arma feitos contra a vítima SANDRO DANIEL DOS SANTOS. Em reposta ao terceiro quesito (obrigatório), os senhores jurados afirmaram que o réu não deve ser absolvido. Passando à quesitação das qualificadoras, os senhores jurados afastaram a qualificadora do motivo fútil e reconheceram a qualificadora do recurso que impossibilitou a defesa da vítima, restando reconhecida a prática do delito de HOMICÍDIO QUALIFICADO. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL para condenar o acusado GIONÉLIO JAMES DA SILVA nas penas do artigo 121, §2º, inciso IV, do Código Penal. Passo a aplicar a reprimenda. DA DOSIMETRIA DA PENA Atendendo às normas dos artigos 59 e 68 do Código Penal e em atenção ao procedimento trifásico de aplicação de pena, verifico que o acusado não é primário, todavia, a sua condenação, apontada na primeira anotação de sua FAC de fls. 104/109, não será levada em conta nesta fase, pois se trata de agravante de reincidência. O acusado agiu com culpabilidade acima da normal ao tipo, uma vez que após ¿descarregar a arma¿ na vítima, o acusado ainda lhe deu pontapés e voltou a ¿carregar a arma¿ para, novamente, descarregá-la. Os motivos e as conseqüências do crime não pesam em desfavor do acusado, considerando o resultado da votação, bem como o fato de que o evento morte situa-se na linha de desdobramento da conduta prevista no tipo penal. Quanto às circunstâncias do crime, verifico que o réu, logo após a prática do crime, procurou imediatamente evadir-se do distrito da culpa, ¿viajando¿ para a casa de sua tia, em Angra dos Reis, em nítida intenção furtar-se à aplicação da Lei Penal. Outrossim, verifico que o réu estava evadido do sistema carcerário quando do cometimento do crime, pois não retornou ao estabelecimento prisional após ter sido agraciado com direito à visita familiar, demonstrando seu descaso com o Poder Judiciário. No que toca à conduta social e à personalidade, estas pesam desfavoravelmente ao réu, considerando que ele não trouxe qualquer prova aos autos de que exerceu a qualquer tempo atividade laborativa lícita, bem como deve ser considerado o teor dos depoimentos das testemunhas de acusação (fls. 168/172) que afirmam a notória periculosidade do réu e, ainda, levando-se em conta as duas anotações da FAI de fls. 233 que demonstram que desde a adolescência o acusado é voltado para a prática delituosa. Por fim, com relação ao comportamento da vítima, há elementos que demonstram que entre ela e o acusado havia uma rixa anterior, mas sem comprovação de que, no momento dos fatos, a vítima tenha contribuído efetivamente para o cometimento do delito, não podendo tal circunstância pesar em favor ou desfavor do acusado. Nestes termos, fixo a pena-base em 17 (DEZESSETE) ANOS DE RECLUSÃO. Na segunda fase de regramento, devem ser consideradas as circunstâncias, agravante da reincidência e atenuante da confissão espontânea. Tendo em vista a preponderância entre as referidas circunstâncias determinada pelo artigo 67 do Código Penal, prevalecendo a reincidência sobre a confissão espontânea, conforme dominante entendimento jurisprudencial (STJ, REsp. 713.826-RS e HC 10.562-PR), fixo a pena intermediária em 17 (DEZESSETE) ANOS e 06 (SEIS) MESES DE RECLUSÃO. Nesta terceira fase de aplicação de pena, torno definitiva a reprimenda em 17 (DEZESSETE) ANOS e 06 (SEIS) MESES DE RECLUSÃO, ante a ausência de causas de aumento e de diminuição da pena. Com fulcro no artigo 33, § 2º, ¿a¿, do Código Penal, é estabelecido o REGIME FECHADO para o início de cumprimento de sua pena privativa de liberdade, por ser este o mais adequado a satisfazer os critérios de prevenção geral e especial da pena. Deixo de operar qualquer substituição prevista no artigo 44 do Código Penal, em virtude do delito ter sido praticado com violência. Face à graduação da pena final do acusado é inaplicável o SURSIS, tendo em vista o que dispõe o artigo 77 e incisos do Código Penal. Recomende-se o acusado na prisão em que se encontra recolhido. O réu não faz jus ao direito de apelar em liberdade, nos termos com artigo 312, do Código de Processo Penal, sendo necessária a sua custódia cautelar diante da natureza da pena aplicada e do delito praticado, devendo ser assegurada a aplicação da lei penal, uma vez que o réu se evadiu do local do delito após o seu cometimento e já se encontrava foragido quando de seu cometimento, revelando o seu ânimo em furtar-se à devida aplicação da lei penal. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do artigo 804 do Código de Processo Penal, e da taxa judiciária, observadas as disposições atinentes à gratuidade de justiça, que ora defiro ao réu. Com trânsito em julgado, façam-se as comunicações e anotações de estilo, lançando-se o nome do réu no rol dos culpados. Publicado em Plenário, intimados os presentes, registre-se.
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